
ATO Nº 070/2010

Aprova o Relatório de Gestão Fiscal do Ministério  
Público  do  Estado  do  Tocantins,  referente  ao 
Segundo Quadrimestre de 2010.

O  PROCURADOR-GERAL DE  JUSTIÇA,  no  uso  de  suas  atribuições 

legais,  conferidas  pela  Lei  Complementar  51/2008,  de  02  de  janeiro  de  2008,  e  em 

observância as disposições contidas na  Lei Federal n° 101, de 04 de maio de 2000;

CONSIDERANDO ainda os princípios que regem à Administração Pública, 

especialmente o da publicidade;

RESOLVE :

Art.  1º. Aprovar,  na  forma  do  Anexo  Único  deste  Ato,  o Relatório  de 

Gestão Fiscal  do Ministério Público do Estado do Tocantins, relativo ao 2° Quadrimestre 

de 2010.

Art. 2º.  Disponibilizar o referido relatório no Diário Oficial do Estado do 

Tocantins e na página eletrônica da Internet:  http://www.mp.to.gov.br/cint/transparencia/?

pg=execucao  ,    para amplo acesso ao público, em atendimento ao disposto no § 2º do   

artigo 55 da Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 3º. Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, 

em Palmas, 28 de setembro de 2010. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA

Procurador-Geral de Justiça
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A N E X O Ú N IC O A O A T O N ° 070/2010, D E  28 D E  SE T E M B R O D E  2010
PRO CU RA D O RIA  G E RA L  D E  JU ST IÇA  D O  E ST A D O  D O  T O CA N T IN S

RE L A T Ó RIO  D E  G E ST Ã O  FISCA L

D EM O N STR A TIVO  D A  D ESP ESA  C O M  P ESSO A L 

O RÇA M E N T O S FISCA L  E  D A  SE G U RID A D E  SO CIA L

SE T E M BRO  D E  2 0 0 9  A  A G O ST O  D E  2 0 1 0

 RG F -  A N E XO  I  (L RF, ar t. 5 5 , in ciso  I , a lín ea  "a") R$  1 ,0 0  

D E SPE SA S E X E CU T A D A S

SE T E M BRO  2 0 0 9  A  A G O ST O  2 0 1 0

D E SPE SA  CO M  PE SSO A L L IQ U ID A D A S IN SCRIT A S E M

 RE ST O S A  PA G A R

N Ã O  

 PRO CE SSA D O S

(a) (b )

D E SPE SA  BRU T A  CO M  PE SSO A L  (I )

    Pesso a l A tiv o 6 3 .5 6 6 .4 2 7 ,6 8

    Pesso a l In a tiv o  e Pen sio n istas

Ou tras d esp esas d e  p esso al d eco rren tes d e  co n tra to s d e terceir ização  (§  1 º d o  art. 1 8  d a  L RF)

D E SPE SA S N Ã O CO M PU T A D A S (§  1 º d o  ar t. 1 9  d a  L RF) ( II ) 2 .8 8 5 .6 4 8 ,2 9

In d en izaçõ es p o r D em issão  e In cen tiv o s à  D em issão  V o lu n tár ia

Deco rren tes d e D ecisão  Ju d icia l

Desp esas d e  E x erc ício s A n terio res 2 .8 8 5 .6 4 8 ,2 9

In ativ o s e  Pen sio n istas co m  Recu rso s V in cu lad o s

D E SPE SA  L ÍQ U ID A  CO M  PE SSO A L  (II I)  = (I  -  I I ) 6 0 .6 8 0 .7 7 9 ,3 9

D E SPE SA  T O T A L  CO M  PE SSO A L  - D T P (IV ) = ( I II  a  + I II  b ) 6 0 .6 8 0 .7 7 9 ,3 9

A PU RA ÇÃ O  D O  CU M PRIM E N T O  D O  L IM IT E  L E G A L V A L O R

RE CE IT A  CO RRE N T E  L ÍQ U ID A - RCL  (V ) 3 .7 2 2 .7 7 3 .8 9 7 ,3 1

%  d o  D E SPE SA  T O T A L  CO M  PE SSO A L  -  D T P so b re a  RCL  (V I)  = ( IV /V )* 1 0 0 1 ,6 3

L IM IT E  M Á X IM O  ( in ciso s I , I I  e  I II , a rt.  2 0  d a L RF)  –  2 % 7 4 .4 5 5 .4 7 7 ,9 5

L IM IT E  PRU D E N CIA L  (p arág rafo  ú n ico , a rt.  2 2  d a L RF) –  1 ,9 % 7 0 .7 3 2 .7 0 4 ,0 5

FO N T E : CO N T A BIL ID A D E PG J/ SE FA Z

N ota :  D urante  o ex e rc í c io ,  s om ente as  des pes as  liqu idadas  s ão  c ons ideradas  ex ec u tadas .  N o enc erram ento do ex erc íc io,  as  des pes as  não liqu idadas

ins c ritas  em  res tos  a pagar não  proc es s ados  s ão  tam bém  c ons ide radas  ex ec utadas .  D es s a form a para m a io r t rans parênc ia,  as  des pes as  ex ec ut adas

es tão  s egregadas  em :

a) D es pes as  liqu idadas ,  c ons ideradas  aque las  em  que houv e a  en t rega do m ateria l ou s erv iç o,  nos  te rm os  do art . 63 da Le i 4.320 /64 ;

b) D es pes as  em penhadas  m as  não liqu idadas ,  ins c rit as  em  res tos  a  pagar não-proc es s ados ,  c ons ideradas  liqu idadas  no enc erram ento do ex erc í c io ,  

por f o rç a  do  inc is o I I  do  art .35  da  le i 4 .320 /64 .

C LE N A N  R E N A U T D E  M E LO  P E R E IR A
P roc urador  G eral de J us t iça 
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C hefe da A s s es soria de C ontrole Interno 

LE O N A R D O R O S E N D O  D O S  S A N TO S
C ontador C R C -TO 0002749/0-O

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 1f541a1a - b437529a - a9cd0566 - 071756c1


